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“QUEM PROCEDE DO PAI E DO FILHO”-

A RESPEITO DE UMA CONTROVÉRSIA ECUMÊNICA(
Peter Knauer SJ

Resumo:

Nossa comunhão com Deus consiste em sermos acolhidos no amor mútuo do Pai para o Filho que é o Espírito Santo. “Pessoa” significa autopresença. Pode-se dizer que há três autopresenças diferentemente mediadas entre si, isto é, relações da una realidade divina a si mesma. Por causa de o Espírito Santo ser o amor mútuo entre Pai e Filho, ele procede dos dois conjuntamente. Mas porque o Filho tem tudo o que é ou o que tem somente do Pai, também deve somente ao Pai ser co-princípio do Espírito Santo. Por essa razão, o Espírito Santo procede do Pai e, ao mesmo tempo, do Pai por meio do Filho.

Palavras-chaves: teologia da palavra; dogma trinitário; teologia fundamental; razão e fé.
Abstract:
Our communion with God consists in being assumed in the reciprocal love of the Father with the Son who is the Holy Spirit. “Person” means self-presence. It’s possible to say that there are three self-presences differently mediated between themselves that is relations of the only divine reality. Because of the Holy Spirit being the reciprocal love between the Father and the Son he proceeds from both together. But because of the Son having all he is or owns only from the Father, also owes only to him being co-principle of the Holy Spirit. This way the Holy Spirit proceeds from the Father and simultaneously from the Father throughout the Son.
Keywords: Theology of the word, Trinitarian dogma, fundamental theology, reason and faith.
Na fé no Deus tríuno, o Pai, o Filho e o Espírito Santo, trata-se, em última consequência, como, aliás, é o caso em todas as afirmações de fé, de como conceber-se a si mesmo diante de Deus. Pois em todas as afirmações de fé trata-se de algo que foi revelado “para nós seres humanos e por finalidade de nossa salvação”. Caso quisesse-se interpretar afirmações de fé em abstração disso, não as compreender-se-ia em seu sentido verdadeiro.

Crer em Jesus Cristo como o Filho de Deus significa, por causa de sua palavra, saber-se a si mesmo junto à toda a criação ser amado pelo Pai com aquele amor com que este está voltado àquele como sendo seu próprio em-face-de desde toda a eternidade.

Comunhão do ser humano com Deus só pode ser afirmada de tal maneira que nós sejamos acolhidos no amor eterno de Deus a Deus, do Pai ao Filho, amor esse que é o Espírito Santo. Isto é o contrário da opinião de que o mero fato de nosso ser criado já seja suficiente para poder ter comunhão com Deus. Já que Deus é onipotente apenas precisa entrar em relação conosco quando quiser. O termo constitutivo dessa relação seria, portanto, o mundo. Contudo, essa opinião, de que o amor de Deus poderia depender de condições terrestres, levaria a negar o ser criado do nada. Conceber-se-ia Deus assim como parte integrante de um sistema que tudo abrange e, dessa maneira, confundir-se-ia Deus com um pedaço do mundo. Mas o mundo não pode ser o termo constitutivo de uma relação real de Deus a ele, pois doutro modo o mundo deixava de fundir-se com seu ser criado do nada.

Na fé trata-se de uma comunhão com Deus como aquele que é poderoso em tudo. Esta significa um amparo último na vida e na morte, justamente porque não depende de condições terrestres. Tal comunhão com Deus redime o ser humano do poder de sua preocupação por si mesmo dada pela sua vulnerabilidade e transitoriedade. Quando tal preocupação tem a última palavra é a raiz de toda desumanidade e de todo o mal.

Assunto da fé somente é a comunhão com Deus, nossa participação da relação de Jesus com o Pai. Em contrapartida, assunto da razão é tudo que é diferente de Deus, nosso mundo todo, inclusive seu ser criado. Pois somos criados precisamente na medida em que nós temos ser. Não se pode crer nada do que contradiz à razão preservando sua autonomia; não obstante, nada da fé pode ser reduzido à razão.

1) Nosso ser criado do nada

O fato que o mundo foi “criado do nada” não significa apenas que antes de seu devir pela criação de Deus não existia nada. O conceito há de ser compreendido de modo muito mais radical. Ele quer dizer que o mundo, hoje, em tudo em que se distingue do nada, nada mais é do que um “ser totalmente relacionado a ... / em total diferença de ...”. Ora, isso significa dizer que “ser criado do nada” é uma relação real unilateral.
 Por isso, sempre compreendemos de Deus somente aquilo que é diferente dele e que remete a ele totalmente. Deus há de ser definido como “aquele sem quem nada é”. Mas então, surge a pergunta de como ainda falar da “palavra de Deus” e até da comunhão com Deus. A essa questão somente responde a mensagem cristã mesma pelo seu conteúdo, a saber, através da doutrina da Trindade de Deus, da encarnação do Filho e do envio do Espírito Santo aos nossos corações.

2) O mistério de fé da Trindade

O fato de que, segundo a mensagem cristã, Deus é Pai, Filho e Espírito Santo, um só Deus em três pessoas distintas uma da outra, tradicionalmente é designado de “mistério de fé no sentido mais estrito”. Mas um mistério de fé não é um quebra-cabeça lógico. Já não pode sê-lo porque a pretensão da mensagem cristã ser “palavra de Deus” implica que Deus quer ser entendido e convencer nosso coração naquilo que nos diz por meio de seu Filho encarnado.

Antes, num mistério de fé se trata de uma verdade que, primeiro, não é legível no mundo, que por isso, segundo, apenas pode chegar ao conhecimento por uma palavra sobredita à realidade do mundo e que, terceiro, é reconhecida como verdadeira apenas na fé mesma como o estar repleto do Espírito Santo. Desse modo salvaguarda-se plenamente o caráter de mistério da mensagem cristã. Mas tudo isso nada tem a ver com dificuldades lógicas.

Decerto é considerado difícil de compreender como se pode afirmar de um e o mesmo Deus que existe em três pessoas distintas entre si. Na história da teologia, até hoje, se conseguiu apenas ou explicar a diversidade das pessoas ou então somente a unicidade de Deus. Mas um esclarecimento amplamente reconhecido de como ambas possam ser conciliadas uma com a outra não foi encontrada ainda.

Isso se deve a uma pré-compreensão caracterizando amplamente a teologia ocidental que se poderia denominar de ontologia substancial. A ontologia substancial parte do pressuposto de que a substância é a categoria fundamental do ser e de que se pode falar de relação apenas em sentido secundário. Mas essa pré-compreensão, em última conseqüência, é posta em xeque completamente pela própria mensagem cristã e, desde já, pela doutrina de nosso ser-criado-do-nada.

Para sua compreensão, a mensagem cristã exige uma ontologia relacional. Para esta, a categoria fundamental do ser é a de uma relação constitui a substância. A realidade própria do mundo resulta de sua criaturalidade pelo seu “ser totalmente relacionado a ... / em total diferença de ...”. Por isso, ser-criado-do-nada teria que ser designado como “relação subsistente”. O mundo é completamente idêntico com seu ser criado e assim com seu “ser totalmente relacionado a ... / em total diferença de ...”. A palavra “totalmente” aqui diz respeito à respectiva realidade singular concreta que se encontra e que, porventura, não pode ser deduzida de outro princípio. Por essa razão, o mundo também não é explicado por meio de Deus e sim por meio de sua criaturalidade que justamente não é Deus, mas aquilo que é diferente dele e que remete a ele.

Com o acima dito, naturalmente não se contesta que também existam relações subsequentes à substância, a saber, todas as relações intramundanas de realidades substanciais entre si.

O conceito de relação “(totalmente) relacionado a ... / em (totalmente) diferente de ...” designa a realidade criada e por isso não pode ser transferido à teologia trinitária. Mas talvez se possa aplicar um conceito de relação na teologia trinitária no qual se trata de um “ser relacionado a ... / sem diferença de ...”, isto é, de uma autopresença, a relação de uma realidade para consigo próprio.

De fato, o conceito de pessoa que obtemos de nossa própria experiência insinua isso. Ser pessoa constitui-se pela capacidade à autopresença e, dessa maneira, pela autoconsciência e autodisposição. Essa capacidade à autopresença pode ser chamada de autopresença básica, a relação de uma realidade a si mesma.
 Tal autopresença de princípio encontra sua expressão na autoconsciência e na autodisposição in actu, isto é, mas já subsiste de forma latente anteriormente. O ser humano permanece pessoa também nas horas do sono ou da perda dos sentidos.

3) As pessoas divinas como três modos de autopresença divina
A mensagem cristã fala do único Deus “como Pai, como Filho e como Espírito Santo” e assim do único Deus “em três pessoas”. O conceito de pessoa obtida de experiência humana é empregado aqui de forma análoga em relação a Deus. O Concílio de Florença o interpreta pelas seguintes palavras: “Tudo que o Pai é ou tem, não tem de (nenhum) outro senão de si; e ele é princípio sem princípio [origem sem origem] Tudo que o Filho é ou tem, tem do Pai; e ele é princípio de (um) princípio. Tudo que o Espírito Santo é ou tem, simultaneamente tem do Pai e do Filho; mas o Pai e o Filho não são dois princípios do Espírito Santo, e sim um único princípio, assim como o Pai e o Filho e o Espírito Santo não são três princípios da criação e sim um único princípio.”

Desse modo, “essas três pessoas são um único Deus e não três deuses, pois as três possuem uma única realidade, uma única essência, uma única natureza, uma única divindade, uma única incomensurabilidade, uma única eternidade, e tudo é um onde não se dá uma oposição no relacionar-se [ubi non obviat relationis oppositio].”

Poder-se-ia desdobrar essa explicação da seguinte maneira:
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O Pai é a primeira autopresença divina, a qual nenhuma outra antecede (nesse sentido é “sem princípio”): relação da única realidade de Deus a si mesma. (Isso pode ser representado através de um círculo que faz a volta ao seu ponto de partida. Comparado com um relógio de 12 horas, o círculo inicia-se no 2, segue no sentido do relógio e volta ao seu ponto de partida. O ponto de partida simboliza a única realidade de Deus).
O Filho é a Segunda autopresença divina, que pressupõe a primeira – que chamamos Pai – e que é por ela mediada. (Essa segunda relação de autopresença divina pode ser representada através de uma linha que, partindo do mesmo ponto que o primeiro círculo, primeiro segue ao primeiro círculo no sentido do relógio até o 4, mas a partir daí entra num círculo incompleto do mesmo raio como o primeiro, voltando ao mesmo ponto de partida que o primeiro círculo que é o 2, de onde também partiu este. Também nesse caso a linha parte e volta ao mesmo ponto de partida.)

O Espírito Santo como o amor entre o Pai e o Filho é a terceira autopresença divina; esta terceira autopresença divina é mediada pela primeira e pela segunda. (Do mesmo ponto de partida que os dois círculos antecedentes, esta linha primeiramente segue, contra o sentido do relógio, o primeiro círculo até a altura do 12, de lá entra para cima em um círculo incompleto, no sentido do relógio e com raio igual aos outros dois, que vai até o 12 do segundo círculo; desse lugar a linha segue de volta até o ponto de partida comum de todas as três linhas circulares na altura do 2 do primeiro círculo.)

Vale dizer: o Pai é autopresença de Deus. O Filho é autopresença de Deus. O Espírito Santo é autopresença de Deus. O Pai enquanto autopresença de Deus é Deus, mas ele não é o Filho e nem o Espírito Santo. O Filho enquanto autopresença do mesmo Deus é o mesmo Deus, mas não é o Pai e nem o Espírito Santo. O Espírito Santo enquanto autopresença do mesmo Deus é o mesmo Deus como o Pai e o Filho, mesmo assim ele mesmo não é o Pai nem o Filho. (O fato que o segundo e o terceiro círculo formam, nesse sentido, círculos incompletos, que entram em linhas que coincidem com trechos do primeiro e também do segundo círculo é expressão de implicação e interpenetração mútua, o que a teologia chama de pericórese.)

A relação das três pessoas uma com a outra também pode ser comparada com a sequência dos pronomes pessoais “eu”, “tu”, “nós”. A palavra “eu” já se compreende inicialmente por si só. A alocução “tu” pressupõe um “eu” que o pronuncia. A palavra “nós” não é o plural de “eu”, mas a comunhão de “eu” e “tu”. Apenas no “nós”, “eu” e “tu” são plenamente reconhecidos. Apesar dessa sequência subsistem “eu”, “tu” e “nós” simultaneamente.

Na apresentação da afirmação do Concílio da Florença acima ilustrada, as relações trinitárias propriamente ditas são os três modos distintos entre si da autopresença da única realidade divina. As três pessoas são três relações diferentes uma da outra da única realidade divina a si mesma. Aqui o conceito de pessoa não é um conceito universal superior, mas os três modos da autopresença divina se distinguem entre si justamente pelo fato de que a primeira não é mediada, a segunda é mediada pela primeira e a terceira é mediada pela primeira e pela segunda ao mesmo tempo.

No entanto, nisso também se torna óbvio, que as relações intratrinitárias, assim chamadas na teologia trinitária convencional, podem ser designadas de “relações” apenas num sentido impróprio. Trata-se dos “relacionamentos” entre as relações no sentido próprio, os três modos diferentes da autopresença divina. Dessa maneira, pode-se determinar quatro relacionamentos: o Pai é princípio (generare) do Filho, e o Filho é a partir desse princípio (generari); Pai e Filho são, ao mesmo tempo, princípio (spirare) do Espírito Santo, e o Espírito Santo provém dos dois como um princípio (spirari).

O fato de que o Pai mesmo é sem princípio (ingenitus), agora se torna inteligível como propriedade sua, apesar de, formalmente visto, não tratar-se de uma relação a outra pessoa. Mas trata-se de uma determinação da primeira relação de autopresença divina e, nesse sentido sim, de uma realidade relacional. Aliás, quando se fala de Deus como pessoa no Antigo Testamento, quer-se dizer esta primeira pessoa na medida em que nenhuma outra a precede; mas ainda não é manifesto, que a segunda e a terceira pessoa procedem dela.

Pela razão de que em Deus “tudo é um, onde não se dá uma oposição no relacionar-se [ubi non obviat relationis oppositio],
 a teologia escolástica propôs que as relações de Deus “para fora”, a saber, para a criação, fossem comuns às pessoas no sentido de que Deus é um só princípio do ser criado [“relationes Dei ad extra communes sunt”]. Dessa forma, o agir de Deus perante a criação não poderia ser atribuído diretamente a uma das pessoas divinas só. Por isso, também a inhabitação das pessoas singulares no fiel apenas poderiam ser compreendidas “improprie”, num sentido “impróprio”.

Na realidade, na autocomunicação de Deus à sua criação não se trata de um agir para fora, mas de um ser acolhido do mundo no amor intradivino que é o Espírito Santo, “ad intra Dei”.

4) As afirmações sobre o Espírito Santo na eternidade

No símbolo de fé do I. Concílio de Constantinopla (381) apenas constava que o Espírito Santo “procede do Pai e juntamente com o Pai e o Filho é adorado e glorificado” (DS 150). Seguindo, sobretudo, à teologia trinitária de Agostinho, explicava-se no ocidente que o Espírito Santo “procede do Pai e do Filho”, tendo essa formulação sido inserida no referido símbolo de fé (assim mesmo já nas atas do II. Sínodo de Toledo 589 – se não acrescentado posteriormente – e nos arquivos do IV. Sínodo de Braga 675). O papa Leo III. se recusava ainda no ano 809 de tornar obrigatório o acréscimo porque teria significado uma intervenção no texto transmitido.

O celebre hino “Veni Creator Spiritus” foi criado, provavelmente por Rhabanus Maurus, arcebispo de Mainz no século IX, em função de sua penúltima estrofe, a saber, a fim de apresentar o Espírito Santo como procedendo do Pai e do Filho e de divulgar essa compreensão.
Per te sciamos da Patrem,


[faça que] por te saibamos [quem é] o Pai,

noscamos atque Filium,


e que conheçamos também o Filho,
teque utriusque Spiritum


e que em te, Espírito de ambos,
credamos omnis tempore.


creiamos [por] todos os tempos.
No ano 1014, Enrique II. adquiriu do papa Benedito III. a permissão de deixar cantar a profissão de fé com o “filioque” por ocasião de sua coroação. Mais tarde, o acréscimo foi sancionado pelo II. Concílio de Lyon em 1274 e pelo Concílio de Florença em 1439.

Desde o século IX até hoje, o acréscimo do “filioque”, problemático não tanto por razões de conteúdo, mas por razões jurídicas, representa um atrito fundamental entre latinos e gregos. Desde o patriarca Fócio, a objeção principal é de que, por meio do “filioque”, seria obliterado o ser princípio sem princípio do Pai. Além disso, seria obliterada a diferença entre a processão do Espírito Santo desde toda eternidade e seu envio no tempo. Ao invés de tolerar o acréscimo do “filioque”, ele formulou que o Espírito Santo “procede somente do Pai”.
 Por ocasião da comemoração de 1500 anos do I. Concílio da Constantinopla em Pentecostes de 1981, por ordem de papa João Paulo II, a profissão de fé foi cantada na Basílica de São Pedro em Roma sem o acréscimo. Também no decreto romano “Dominus Jesus” de 6 de agosto de 2000, o símbolo de fé é citado sem o acréscimo do “filioque” (n.º 1,2).

Nossa interpretação feita acima pode dissolver, pelo menos, os receios de conteúdo contra o “filioque” que ainda são levantados por teólogos ortodoxos hoje em dia. Ela torna inteligível que se pode utilizar seis formulações diferentes que não se excluem mais nessa interpretação, mas que, [ao contrário], contribuem para sua compreensibilidade mútua.

Em primeiro lugar, se pode afirmar com as igrejas orientais: “O Espírito Santo procede somente do Pai”. Pois se o Filho “tudo tem o que é ou tem” somente do Pai, então ele também tem somente do Pai ser co-princípio do Espírito Santo. Nesse sentido, o Pai realmente é o único princípio último do Espírito Santo.

Em segundo lugar, se pode afirmar: “Como amor mútuo entre Pai e Filho, o Espírito Santo procede do Pai e do Filho, isto é, dos dois como de um só princípio”. Pois como amor mútuo, ele não procede, por assim dizer, pela metade do Pai e pela outra metade do Filho, mas dos dois inteiramente; por essa razão, Pai e Filho são um só princípio do Espírito Santo.

Mas então, também é lícito afirmar, em terceiro lugar: “O Espírito Santo procede do Pai, sem precisar acrescentar “somente”. Pois como o amor mútuo entre Pai e Filho, de fato, ele procede do Pai, mas também do Filho.

Em quarto lugar se pode afirmar: “O Espírito Santo procede do Filho.” Pois como amor mútuo entre Pai e Filho, ele é, sem dúvida, também o amor do Filho para com o Pai.

Em quinto lugar se pode afirmar: “O Espírito Santo procede do Pai por meio do Filho.” Pois como amor mútuo entre Pai e Filho, ele procede, como dito acima, também do Filho; mas o Filho deve ao Pai ser co-princípio do Espírito Santo.

Em sexto lugar se pode afirmar: “O Espírito Santo procede do Pai de duas maneiras, de um lado, diretamente do Pai e, por outro lado, do Pai por meio do Filho.” Pois como amor mútuo entre Pai e Filho, ele procede inteiramente do Pai; e como amor do Filho para com o Pai, ele também procede inteiramente do Filho. Nisso, o Filho deve somente ao Pai ser co-princípio do Espírito Santo.

5) O envio do Espírito Santo no tempo

No símbolo de fé se fala do Espírito Santo, sobretudo na terceira parte principal. Entretanto, já antes, na segunda parte principal, ele é mencionado na encarnação do Filho. Se pode dizer: em Maria, o Espírito Santo revela-se como o amor com o qual o Pai envia o Filho.
 E na Igreja, da qual se trata somente na terceira parte principal, manifesta-se o amor que retorna do Filho ao Pai. O mistério da Igreja consiste no Espírito Santo ser o mesmo em Cristo e nos cristãos.
 Como falamos do Filho tornar-se homem, assim poder-se-ia falar tornar-se Igreja do Espírito Santo:

A Igreja “é assimilada ao mistério do Verbo encarnado por uma analogia não medíocre. Pois como a natureza [humana] assumida serve ao Verbo divino como vivo órgão salvífico, a ele indissoluvelmente unido, assim serve, de modo não dessemelhante, a ordem social da Igreja ao Espírito de Cristo que o vivifica em função do crescimento de seu corpo (cf. Ef 4,16)”.

Nesse sentido Gl 4,4.6 já fala tanto do envio do filho quanto o do Espírito Santo.

A importância do Espírito Santo para a fé ilumina, de forma insuperável, 1 Cor 12,3: “Ninguém pode dizer: ‘Jesus é o Senhor’ a não ser no Espírito Santo.” O conhecimento na fé é entendido, aqui, como o estar repleto do Espírito Santo. Mas somente por causa de nosso “ser criado em Cristo”, portanto, de sermos ocultamente acolhidos, de antemão, no amor do Pai ao Filho, podemos conhecer a mensagem dessa comunhão com Deus de forma adequada a ela, a saber, no Espírito Santo. E quando a Igreja ensina que há, entre todos os que crêem em Jesus Cristo no sentido de sua filiação divina, um “vínculo verdadeiro no Espírito Santo”,
 então, isso significa dizer que todo esforço ecumênico pode apenas consistir em resgatar expressamente uma união já anteriormente doada. A mesma Igreja ensina que “a totalidade dos fiéis não pode errar na fé”.
 Isso remonta ao fato de que afirmações de fé, compreensíveis como afirmações no sentido da autocomunicação de Deus, são necessariamente verdadeiras “por si mesmo”.
 Além do mais, o Concílio também atribui aos cristãos não católicos essa fé confiável por si mesma.
 Não há comunhão e união mais profunda do que aquela na qual o Espírito Santo mesmo é o nexo unificador.

Tradução de Michael Kosubek

Fortaleza, em mar. de 2011.
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( 	O artigo foi originalmente publicado na revista de teologia e filosofia Theologie und Philosophie 76 (2001) 229-237 sob o título “’Der aus dem Vater und dem Sohn hervorgeht’ – zu einer ökumenischen Kontroverse”. Posterior à publicação original o texto foi ampliado por dois gráficos. Essa versão também está disponível na homepage do autor: <http://peter-knauer.de/17.html>. Acesso em 29 mar. 2011.
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